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Dispõe sobre a igualdade de premiação entre modalidades femininas e masculinas em torneios e competições promovidos pela administração pública municipal, e dá outras providências.
Art. 1º Fica instituída a obrigatoriedade da igualdade nos valores de premiação, em dinheiro ou quaisquer outros benefícios, entre as modalidades femininas e masculinas em todos os torneios, campeonatos, competições ou eventos esportivos promovidos, organizados, financiados ou apoiados, direta ou indiretamente, pela Administração Pública Municipal de Francisco Beltrão.
Art. 2º A obrigatoriedade prevista no art. 1º aplica-se a:

I – Torneios e campeonatos organizados por secretarias, departamentos, fundações ou autarquias municipais;

II – Eventos esportivos com patrocínio ou apoio financeiro da Administração Pública Municipal;

III – Competições realizadas em parceria com entidades privadas ou do terceiro setor, desde que haja qualquer tipo de incentivo público, direto ou indireto, como cessão de espaço público, isenção de taxas, divulgação institucional ou fornecimento de materiais e serviços.
Art. 3º Para os efeitos desta Lei, considera-se:

I – Premiação: qualquer valor em dinheiro, bens materiais, serviços, bolsas, troféus, medalhas ou quaisquer outras vantagens de natureza econômica ou simbólica concedidas como recompensa por desempenho esportivo;

II – Modalidades femininas e masculinas: categorias esportivas organizadas conforme o gênero dos participantes.
Art. 4º É vedada a estipulação de valores diferenciados de premiação com base no gênero dos participantes, ainda que existam diferenças no número de inscritos ou na repercussão do evento.
Art. 5º O descumprimento desta Lei impedirá a liberação de recursos públicos e poderá ensejar a responsabilização administrativa do servidor ou agente público responsável pela autorização do apoio institucional, nos termos da legislação vigente.
Art. 6º A fiscalização do cumprimento desta Lei caberá à Secretaria Municipal de Esporte e Lazer responsável pela área de esportes ou órgão equivalente, sem prejuízo da atuação de outros órgãos de controle.
§1º A Secretaria Municipal de Esporte e Lazer deverá publicar anualmente relatório com a lista de eventos esportivos realizados com apoio público, contendo os valores de premiação por modalidade e categoria.
§2º Qualquer cidadão poderá apresentar denúncia fundamentada de descumprimento desta Lei, por meio dos canais oficiais da Administração Pública Municipal.
Art. 7º As despesas decorrentes da execução desta Lei correrão por conta das dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.
Art. 8º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
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JUSTIFICATIVA

O presente Projeto de Lei tem por objetivo assegurar a igualdade de premiação entre modalidades esportivas femininas e masculinas em todos os eventos organizados, financiados ou apoiados pela Administração Pública Municipal de Francisco Beltrão, promovendo a justiça e a equidade no ambiente esportivo local.

A proposta encontra respaldo no princípio da isonomia previsto no art. 5º, inciso I, da Constituição Federal, que garante que “homens e mulheres são iguais em direitos e obrigações, nos termos desta Constituição”. Tal princípio é reforçado pelo art. 1º, inciso III, que consagra a dignidade da pessoa humana como um dos fundamentos da República, e pelo art. 3º, inciso IV, que determina como objetivo fundamental da República Federativa do Brasil “promover o bem de todos, sem preconceitos de origem, raça, sexo, cor, idade e quaisquer outras formas de discriminação”.

No campo específico do esporte, o art. 217 da Constituição Federal estabelece o dever do Estado em fomentar práticas desportivas formais e não formais como direito de cada um, sendo lícito ao Poder Público incentivar tais práticas, inclusive com investimentos públicos. Nesse contexto, é inadmissível que eventos realizados com recursos públicos promovam ou perpetuem disparidades de tratamento entre homens e mulheres.

A Lei nº 9.615/1998 (Lei Pelé) também trata da democratização da prática esportiva e da valorização da inclusão e do acesso ao esporte por todos os segmentos da sociedade, alinhando-se ao espírito desta proposta ao buscar condições equânimes de participação e reconhecimento dos atletas, independentemente de gênero.

É de conhecimento público que, historicamente, as modalidades femininas têm recebido menor valorização institucional, visibilidade midiática e incentivos financeiros. Essa desigualdade se manifesta de maneira concreta nos valores de premiações oferecidos em diversas competições, prática que deve ser revista, sobretudo quando há utilização de recursos públicos. O Poder Público tem o dever não apenas de fomentar o esporte, mas também de atuar como agente promotor da igualdade de oportunidades, sendo vedado sustentar práticas que contrariem esse papel constitucional.

Além disso, este projeto não interfere na autonomia das entidades organizadoras de eventos esportivos, tampouco impõe obrigações ao setor privado. Ele apenas condiciona o apoio público – financeiro, logístico ou institucional – à observância de critérios mínimos de equidade de gênero, coerente com os princípios da legalidade, moralidade e eficiência na gestão de recursos públicos (CF, art. 37).

Por fim, a proposta busca estimular uma cultura esportiva mais justa, inclusiva e representativa, que contribua para o empoderamento feminino, o enfrentamento da desigualdade de gênero e o fortalecimento de políticas públicas voltadas à equidade.

Diante do exposto, contamos com o apoio dos nobres pares para a aprovação deste Projeto de Lei, por sua relevância jurídica, social e moral.
Francisco Beltrão, 26 de junho de 2025.
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